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CRIANÇAS E ADOLESCENTES:

OS RISCOS E PROBLEMAS DA MIGRAÇÃO

(Documento apresentado pela Secretaria-Geral )
· Introdução 


Embora a migração tenha passado a ocupar um lugar de maior destaque na agenda de políticas internacionais, suas implicações de largo alcance para as crianças têm recebido pouca atenção. As crianças são afetadas pela migração quando são deixadas para trás por um ou pelos dois pais migrantes, quando migram com os pais (ou nascem no estrangeiro) ou quando migram sozinhas. O impacto da migração nas crianças e nos adolescentes deve ser visto no contexto mais amplo da pobreza e do conflito e sob as perspectivas de vulnerabilidade e resiliência, relações de gênero e direitos da criança. 
· Instrumentos jurídicos para proteger os direitos de crianças e adolescentes migrantes


A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (UNCRC) é um tratado internacional de direitos humanos que reconhece e protege os direitos humanos da criança. Foi aprovado por unanimidade pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 e entrou em vigor em 2 de setembro de 1990, após ter sido ratificado pelo número requerido de nações (20). Em dezembro de 2008, 193 países a tinham ratificado, o que inclui todos os membros das Nações Unidas com exceção dos Estados Unidos e da Somália e a torna o instrumento internacional de direitos humanos de maior aceitação. A Convenção dispõe que todos os Estados partes informem a Comissão dos Direitos da Criança das Nações Unidas sobre seu progresso na implementação da Convenção e na situação dos direitos da criança em seus respectivos territórios.


A UNCRC protege todas as crianças, independentemente de nacionalidade ou situação de imigração, reconhecendo que as pessoas com menos de 18 anos com freqüência precisam de cuidado e proteção especiais. O quatro princípios básicos da Convenção são: não-discriminação; adesão aos melhores interesses da criança; direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento; e respeito pelas opiniões da criança. Os Estados signatários são obrigados a respeitar as disposições da Convenção em suas políticas e ações relativas a todas as crianças dentro de sua jurisdição. As provisões incluem o direito à cidadania, à integridade física, ao pleno desenvolvimento, à proteção contra influências danosas, ao atendimento de saúde e educação, à liberdade contra discriminação, exploração e abuso e à participação plena da vida em família, social e cultural. A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes, assinada em dezembro 1990, reafirma os direitos estabelecidos na UNCRC.

Essa convenção estabelece esses direitos em 54 artigos e dois Protocolos Opcionais adotados em 25 de maio de 2000. O primeiro protocolo restringe o envolvimento de crianças em conflitos militares e o segundo proíbe a venda de crianças, a prostituição infantil e o uso de crianças em pornografia. Os dois protocolos foram ratificados por mais de 120 estados. Nos termos da UNCRC, os signatários devem tomar todas as medidas possíveis para identificar as crianças migrantes, sobretudo nos postos de fronteira. Pelos artigos 23, 24, 28, 32 e 39 da UNCRC, os Estados devem garantir para a criança migrante o acesso permanente à educação e o mais alto nível possível de saúde e serviços no tratamento de doenças. 
Outros instrumentos internacionais jurídicos foram assinados pelos governos para o estabelecimento de uma estrutura forte contra a exploração de crianças e adolescentes. No âmbito do Programa para a Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) da Organização Internacional do Trabalho (OIT), criado em 1992, duas das convenções assinadas para a proteção dos direitos da criança são:

· Convenção sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil (Nº 182), aprovada em 1999 

· Recomendação sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil (Nº 190), aprovada em 1999


A primeira compromete os países signatários da convenção a tomar medidas imediatas para proibir e eliminar as piores formas de trabalho infantil; a segunda denuncia a exploração de crianças em condições de trabalho inaceitáveis.

Em conformidade com a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, em 2000 foi aprovado um Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, que entrou em vigor em 25 de dezembro de 2003. O Protocolo dispõe que os Estados ratificantes previnam e combatam o tráfico de pessoas, protejam e assistam as vítimas do tráfico e promovam a cooperação entre Estados para que esses objetivos sejam alcançados.

Nas Américas, a Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores de 1994 tem como propósito a prevenção e a punição do tráfico internacional de menores, bem como a regulamentação dos aspectos civis e penais dessa questão. 
· O fenômeno crescente da migração de crianças e adolescentes

A migração de crianças é um fenômeno multidimensional. Algumas crianças e adolescentes viajam com os membros de sua família, outras viajam sozinhas para se unir aos membros de sua família no país de destino, outras migram independentemente e outras são submetidas ao tráfico humano. É ainda pequena a documentação estatística existente sobre as motivações da migração de crianças e adolescentes, o que dificulta saber o que está primariamente por trás desse fenômeno, se é a reunificação da família, as oportunidades de emprego ou a fuga de situações de violência intrafamiliar ou exploração sexual.

Embora não se disponha de informações precisas, estima-se que a migração de crianças e jovens se mantenha em crescimento constante, em especial a partir de países cujos mercados de trabalho são predominantemente compostos por ocupações de qualificação inferior e por poucas oportunidades de emprego. De acordo com a Organização Internacional para Migrações (OIM), enquanto 80% dos menores entre 12 e 14 anos viajam para o estrangeiro com um responsável, quase 50% dos menores entre 15 e 17 o fazem sozinhos. De acordo com dados do Instituto Nacional de Migração do México, em 2007 foram registradas 5.771 deportações de menores centro-americanos na fronteira sul do país. 
Em julho de 2009, a Relatoria sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos realizou uma semana de visitas a vários tipos de instalações de imigração nos EUA. Na ocasião, relatou-se à delegação que cerca de 90 mil menores desacompanhados são presos por ano tentando entrar nos Estados Unidos, mas que somente 10 mil são colocados sob a custódia do Escritório de Assentamento de Refugiados. A maioria dos 80 mil restantes são menores mexicanos que são imediatamente devolvidos ao país de origem. (www.cidh.org/Comunicados/English/2009/53-09eng.htm). A metodologia atual usada pela Patrulha de Fronteira dos EUA não permite a identificação de menores que são vítimas de tráfico e pedem asilo. Das 80 mil crianças deportadas, 15%, ou mais de 13.500 crianças, foram abandonadas no lado mexicano da fronteira sem qualquer proteção governamental.

Existe ainda muita pesquisa a ser feita sobre o que motiva crianças e jovens a migrar e sobre as condições em que eles atualmente estão migrando, à luz das privações e dos inúmeros riscos envolvidos, não somente para o tráfico humano, mas também para a deportação.

· Impactos da migração nas crianças e nos adolescentes que permanecem em seus países de origem

O impacto da migração dos pais sobre as crianças e os adolescentes que ficam para trás em seus países de origem tornou-se uma questão controversa. Nos últimos anos, vários distúrbios cognitivos e emocionais infantis, bem como gravidez prematura, uso de drogas e até mesmo participação de adolescentes em quadrilhas, têm sido atribuídos insistentemente à ausência dos pais que migraram para o estrangeiro. Não obstante, as provas empíricas para essas conclusões e outras extraídas de muitos estudos relacionados com essa questão são insuficientes e, em muitos casos, contraditórias. Um estudo feito nas Filipinas (1996) concluiu que o desempenho escolar de filhos de trabalhadores migrantes foi inferior ao dos filhos de não-migrantes, em particular nos casos de migração da mãe. No entanto, diversos outros estudos não mostraram diferenças significativas e, em alguns casos, os filhos de pais migrantes apresentaram melhor desempenho escolar do que os filhos de não-migrantes.

Atualmente, está-se dando mais atenção aos déficits de afeto e cuidado maternal sofridos pelas crianças de países pobres enquanto suas mães migrantes dispensam amor e cuidado a crianças de países mais ricos, nos quais trabalham como babás. A crise do cuidado do Norte gerou um fenômeno no Sul a que se dá o nome de drenagem do cuidado, que, além de afetar as crianças deixadas para trás, acarreta grande custo emocional para as mães.

Por outro lado, alguns enfatizam que os benefícios econômicos da migração afetam positivamente as condições materiais de vida das crianças no país de origem, traduzindo-se em benefícios expressivos para o seu bem-estar geral. Esses estudos quase unanimemente demonstram reduções nos níveis de desnutrição, melhorias na saúde, maior acesso à educação e moradia de melhor qualidade, etc., para os filhos de migrantes que se beneficiam das contínuas remessas vindas do exterior.

Cada vez mais pesquisadores estão aceitando a idéia de que, em certas circunstâncias, o apoio de parentes e da família estendida pode compensar a ausência das mães. As tensões emocionais acarretadas pela separação não têm necessariamente um impacto negativo no bem-estar dos filhos, sendo condição para isso que as contribuições e os sacrifícios de suas mães sejam reconhecidos e valorizados, as crianças disponham de uma fonte estável de atenção da parte dos responsáveis substitutos e suas mães mantenham contatos freqüentes com eles por meio de visitas físicas, chamadas telefônicas, etc.

· Riscos para as crianças e os adolescentes nos países de trânsito


As crianças e os adolescentes que migram atravessando outros países podem ser compelidos a migrar em etapas variadas do ciclo escolar e, por isso, com freqüência falham em atender a suas obrigações educacionais. Elas podem perder períodos escolares e, subseqüentemente, abandonar todos os programas educacionais. Além disso, essas crianças e adolescentes migrantes podem não receber cuidados de saúde e nutrição nos países de trânsito e, com freqüência, não se beneficiar de proteção contra abuso e exploração.


Os perigos iminentes para crianças e adolescentes migrantes em situações de trânsito englobam exploração e abuso sexual, recrutamento em forças armadas, trabalho infantil e privação de liberdade. A migração irregular e o tráfico humano mantêm estreitas vinculações. De acordo com o Departamento de Estado dos EUA, anualmente de 600 mil a 800 mil pessoas no mundo inteiro são vítimas do tráfico humano, das quais 80% são mulheres e 50% são menores. Um levantamento da Comissão Nacional de Direitos Humanos do México mostra que, todos os anos, milhares de migrantes, sobretudo centro-americanos, que cruzam o país para chegar aos Estados Unidos são seqüestrados para serem trocados por resgate.


As crianças e os adolescentes migrantes em trânsito podem experimentar freqüente discriminação, além de lhes ser negado o acesso a alimento, abrigo, serviços higiênicos e educação. Crianças desacompanhadas e crianças separadas das famílias estão expostas a violências de todos os tipos. Na maioria dos casos, as crianças e os adolescentes migrantes não possuem carteiras de identidade e sua idade não pode ser determinada. De acordo com um estudo de 2008 do Dr. Liwski, do Instituto Interamericano da Criança da OEA, nos últimos cinco anos a quantidade de crianças migrantes colocadas em orfanatos nos países de trânsito dobrou.


Um dos maiores riscos para as crianças migrante são as maras, ou quadrilhas violentas, que atuam na América Central e usam as mesmas rotas que os migrantes em suas atividades criminosas. As quadrilhas rotineiramente assaltam os trens em que a maioria dos migrantes viajam clandestinamente para roubar seus pertences ou, pior ainda, cometer atos violentos e até mesmo assassinato quando os menores resistem.

· As crianças e os adolescentes nos países de destino


Uma vez no país destinatário, as crianças e os adolescentes migrantes muitas vezes se encontram na situação de não-documentados. De acordo com o Departamento de Segurança da Pátria, em março de 2008 a população não-documentada dos Estados Unidos subia a mais de 11,6 milhões, entre os quais aproximadamente 7 milhões de mexicanos, 1,3 milhão de centro-americanos e meio milhão de caribenhos. Mais de 13% dessa população não-documentada (cerca de 1,5 milhão de pessoas) têm menos de 18 anos de idade. 


A situação de não-documentada ameaça os direitos da criança a uma nacionalidade, um nome e uma identidade. Constitui uma barreira ao seu acesso aos serviços de saúde e educação e torna as crianças e os adolescentes particularmente vulneráveis ao tráfico, à adoção ilegal, ao casamento prematuro e impróprio e à exploração sexual comercial.


Embora o objetivo dos pais migrantes seja proporcionar uma vida melhor a seus filhos, com freqüência eles só conseguem trabalho em empregos de baixa qualificação e remuneração, como os setores de alimento e entretenimento, atividades domésticas e cuidados de crianças, construção, agricultura e manufatura. Muitas dessas famílias migrantes têm rendimentos na linha da pobreza ou abaixo dela nos países destinatários, o que significa que seus filhos vivem em situação de privação. Nos Estados Unidos, por exemplo, os dados mostram que em 2008 mais de um quarto das crianças hispânicas viviam em famílias com renda abaixo do limiar da pobreza. 

Uma questão comumente enfrentada pelos pais imigrantes é cuidar devidamente dos filhos quando trabalham ou estudam. Alguns países têm programas e recursos eficientes para atender a esses desafios, mas raramente eles são suficientes e com freqüência não estão disponíveis. Muitos pais dependem dos membros da família para cuidar de seus filhos, mas esta nem sempre é uma opção. Algumas vezes, parentes como os avôs migram para ajudar na criação dos netos enquanto seus filhos e filhas trabalham. Quando um dos pais se encontra no país destinatário por um longo tempo antes da chegada dos filhos, estes podem ser apresentados ao “novo” cônjuge e família do pai, o que contribui para dificultar o ajuste à nova situação.


Fatores de estresse surgem com freqüência para crianças e adolescentes no país destinatário em seguida à migração, onde eles são mergulhados em um novo ambiente social e cultural. Os filhos dos migrantes enfrentam numerosos desafios na adaptação às sociedades que os recebem, entre os quais: maior risco de desistência escolar; gravidez na adolescência e crime juvenil; abuso nos direitos de cidadania; difícil acesso a serviços sociais; e perigo de exclusão social. No longo prazo, esses fatores com freqüência prejudicam o desenvolvimento das crianças e dos adolescentes no crescimento rumo à vida adulta e afetam negativamente sua capacidade de conduzir vidas úteis e produtivas.
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